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PROJ DE g 11.114 

AP OVA~ 

arI~ 

Prevê, c estat.:ionalllcn to~ come . is. s istem a de cobrança fracionada 
pelo temp de permanência do efculos. 

Art. 1°, Em lodo estacionamento comercial, ainda que seja atividade 

subsidiar ia da principal, após a primeira hora de pcnnanência adotar-se--á sistema de cobrança 

Cracionada pelo tem po em que os velculos permanecerem em seu interior. 

§ tO. O fracionamento far-se-á: 

1- por penodos de 10' (dez minutos); 

11- desconsiderando-se os inferiores a 5' (cinco minutos); 

111 - considerando-se CQmo de 10' (dez minutos) aqueles entre 5' (cinco 

minutos) e 9'59" (nove minutus c cinquenla e nove segundos). 

§ 2°. Na tabela (Ie preços conSLará o valor equivalente ao fracionamento. 

em caracteres c local facilmente vi síveis aos motoristas. 

terceim ocorrência. 

Art. 2". A in fração desta lei implica: 

1- advertênciH; 

11 - multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), dobrada na reinc idênc ia; 

111 - cancelamento da licença de localização 'o': funcionamellto no C1tSO de 

Art. 3". Esta It:i entra em vigor na data de suu publicação. 

Sala das Sessões, 24/04/20 12 

~~'~~=:lSJ01;l~~JRA DIAS 
"Zé Dias" 
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(PL nO. 11. 114 - fls. 2) 

Câmara Municipal de Jundiaí 
São Paulo 

Justificativa 

~ 
~ 

o presente projeto de lei prevê que, após a primeira hora, o preço horário 

incidira proporcionalmente ao tempo que exceder, de dez em dez minutos, somente se ptmcndo 

computar a hora integral, ultrapassada a pennanência de cinquenta e cinco minutos. 

Na autorização legal da cobrança, concedida aos estacionamentos, o 

serviço ficou configurado como uma relação de consumo, portanto, deve obedecer ao Código de 

Defesa do Consumidor. Sendo assim, os estacionamentos não podem exigir que o consumidor 

pague um patamar mínimo, sem que ele utilize efetivamente o serviço. É preciso buscar o 

fracionamento na menor unidade possível para que o consumidor pague efetivamente o que usou. 

O preço deve ser cobrado por minutos e não por hora. O preço cobrado pelo serviço toma-se 

abusivo na medida em que não for proporcional ao tempo de estacionamento. Por exemplo, o 

consumidor é obrigado a pagar pelo equivalente a um tempo muito superior, mesmo que tenha 

usufruído serviço por apenas 1/4 da hora. A prática contempla duplamente o fornecedor, que tanto 

recebe pela quantidade de tempo paga a mais do consumidor como poderá lucrar quando outro 

veículo ocupar a vaga que teve o horário pago pelo anterior sem ser utilizada integralmente. 

Este projeto de lei busca a cobrança fracionada por períodos de 10 

minutos. devendo tomar-se por base, para fins do cálculo proporcional ao tempo de permanência 

do veículo por minutos, a divisão do preço atual de cada hora por 60 minutos. 

Conto com o apoio dos nobres Colegas do Legislativo. 

~DIAS 
"Zé 1 
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Câmara Municipal de Jundiaí 
São Paulo 

CONSULTORIA JURíDICA 
PARECER N' 1.676 

PROJETO DE LEI N' 11.114 PROCESSO N" 64.601 

De autoria do Vereador JOSÉ CARLOS FERREIRA DIAS o 

presente projeto de lei prevê, em estabelecimentos comerciais, sistema de cobrança fracionada pelo 

tempo de permanência dos veículos. 

A propositura encontra sua justificativa às fls. 04. 

É o relatorio. 

PARECER: 

A proposta em estudo se nos afigura eivada de vicias de 

ilegalidade e consequente inconstitucionalidade. 

DA INCONSTITUCIONALIDADE 

H Competência privativa da União e Estados para legislar sobre produção e consumo. 

Incompetência ratlone materiae do Munlclplo. Inteligência do artigo 24, Inciso VIII da CF . 

Diz o art. 24, inciso I da CF: 

-Art. 22 - Compete â União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 

concorrentemente sobre : 

V - produçlJo e consumo; "(negritamos e grifamos) 

o artigo em comento delimita a órbita de competência da 

União e dos Estados. Nele se incluiu o advérbio privativamente, trazendo a idéia de exclusivismo, 

onde a competência para legislar sobre as matérias que especifica (dentre as quais: pr~o e 

consumo). elimina a possibilidade de exercício da competência municipal. 

Assim, o presente projeto de lei é flagrantemente 

inconstitucional, por invadir competência da Uni:lo e dos Estados. 



Câmara Municipal de Jundiaí 
São Paulo 

(Parecer CJ nO 1.676 ao PL nO 11.114· fls. 02) 

\. 

Deverá ser ouvida tao somente a Comissão de Justiça e 

Redação, em face de a propositura incorporar vicio de juridicidade. 

L.a.M.). 

rll 

QUORUM: maioria simples (parágrafo único do art. 44 ~caput", 

S.m.e. 

Jundia' 27 e abril 2012. 

V' 
'9Õ'6)~~I,no JÚ9ior 

rídico 
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Câmara Municipal de Jundiaí 

São Paulo 

COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO PROCESSO N° 64.601 

PROJETO DE LEI N° 11.114. de autoria do Vereador JOSÉ CARLOS FERREIRA DIAS, que 
prevê, em estabe~cimentos comercia is, sistema de cobrança fracionada pelo tempo de 
permanência dos veículos. 

PARECER NO 1.842 

Trata-se de análise de projeto de lei de autoria do Vereador JOSÉ 
CARLOS FERREIRA DIAS, que prevê, em estabelecimentos comerciais, sistema de cobrança 
fracionada pelo tempo de permanência dos veiculas. 

Confonne análise jurldica de fls . 05/06, a proposta estaria eivada 
de vicios, na medida em que a matéria é de competência da União e Estados, nas termos do art. 
24 VIII da CF. 

Há, no entanto, detenninanles que devem ser observadas, e a 
preocupação do nobre vereador se apresenta sensata e equilibrada. Através da análise do art. 
13, I cle o art . 45 da lei Orgânica do Município, entendemos que a iniciativa merece ser 
debatida nesta Casa de leis. 

propositura em tela. 

APROVADO 

08/0>/(2.. 

NA ELLI 

L%~~ 
" • 

., 

Com estas ponderações, julgamos justificada a tramitação da 

Face ao exposto votamos favorável é matéria. 

É o parecer. 

Sala das Comissões, 02.05.2012 

/' 
~RNANDO 

/' Presi te Relator 

SILVA 

ROBERTO CONDE ANDRADE 

• 
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Proc. 64.60 I 

Câmara Municipal de Jundiai 
São aula 

PUBLlCAÇAO 
26/00. Ir? 

Autógrafo 
PROJETO DE LEI fiO. 1/.//4 

Prevê, em estacionamentos comerciais, sistema de cobrança fracionada 
pelo tempo de permanência dos veículos. 

o PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDlAi, Estado de 

São Paulo, faz saber que em 23 de abril de 2013 o Plenário aprovou: 

Art. 1". Em todo estacionamento comercial, ainda que seja atividade 

subsidiária da principal, após a primeira 'hora de permanência adotar-se-a sistema de cobrança 

fracionada pelo tempo em que os veículos pennaneccrcrn em seu interior. 

§ 1°, O fracionamento far-se-a: 

I - por períodos de 10' (dez minutos); 

11- desconsiderando-se os inferiores a 5' (cinco minutos); 

111 - considerando-se como de lO' (dez minutos) aqueles entre 5' (cinco 

minutos) e 9'59" (nove mlllutos e cinqllenta e nove segundos). 

§ 2°. Na tabela de preços constará o valor equivalente ao fracionamento, 

em caracteres e local facilmente visíveis nos motoristas_ 

Art. 2". A infração desta lei implica: 

I - advertência; 

11- multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), dobrada na reincidência; 

III - cancelamento da licença de localização e funcionamento no -aso de 

terceira ocorrência. 
\ 



Câmara Municipal de Jundiai 
São Paulo 

(Aulógrafo PL fi ". 11.114 - fls. 11 

. . 
An. 3 ~. Esta lei entra em vigor na data de sua publicaçíio. 

CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAL em vinte c três de abril de dois 

mil c treze (23/04nO 13). 

GERSO,Iv\M TORf 



------,1 

°I 

o 

Câmara Municipal de Jundiaí 
São Paulo 

PROJETO DE LEI NO. 11.114 

PROCESSO N°. 64.601 

RECIBO DE AUTÓGRAFO 

DATA DE ENTREGA NA PREFEITURA: 

ASSINATURAS: 

EXPEDIDOR: ____ .LC.J..<,L:!.,;blt;;,=--_________ _ 

RECEBEDOR: ___ ~~~~~~~~=-______ __ 
PRAZO PARA SANÇÃO/VETO 

(15 dias úteis - LOJ, art. 52) 

PRAZO VENCíVEL em: I ~ I ~ / ~ I 

islaliva 
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PREFEITURA DO MUNiCíPIO JUNDIAí - sp 
pr cffigL 

P'!8LICAçÃo 
.L nO 08812013 LZ~lftLIIQr,OS~/0.(21--=;~:p<) 

P ocesso n° 9.692·612013 

Encaminhe-s 
preseniado. 
às seguintes comlssóe$: 

( 1, 
EII'jile!tfu' simo-SeÍt 

Sen 

Vereadores que, com fundamento no arti 

undiaí, 10 de maio de 2013. 

EJEI ADO 

COffiWlicar a Nobres 

2, inciso VII, ambos 

da Lei Orgânica do Município, estrupos VI\TAl"I)Q TOTA].M 

11.114, aprovado por essa E, Edilidade, em Se:ssão Ordinária realizada no dia 23 de abril de 

2013, por considerá-lo ilegal e inconstitucional, consoante as razões a seguir aduzidas: 

O Projeto de Lei em q.ucstão tem por finalidade 

prever. em estacionamentos comerciais, sistema de cobrança fracionada pelo tempo de 

permanência dos veículos. 

Não obstante a louvável intenção do autor, a 

proposta afigura-se eivada dos vícios de ilegalidade e inconstitucionalidade, não tendo 

condições de prosperar, senão vejamos. 

Inicialmente, cumpre-nos salientar que nem a 

O Constituição Federal nem a Lei Orgânica Municipal outorgaram I.:ompetênl.:ia à Câmara 

Municipal para tratar da matéria que foi objeto do presente Projeto de Lei, de modo que 

qualquer iniciativa neste sentido ficarã maculada de inconstitucionalidade e ilegalidade. 

Conlonm: dispõe a Constituição Federal, em seu 

artigo 24, inciso T, a matéria é de competência concorrente da União, dos Estados e do Distrito 

Federal, pois está relacionada ao direito urbanístico, a saber: 

Art. 24. Compete à União, aos Estados c ao Distrito 
Federal legislar concorrentemente ~obre: 

VUI - r.esponsabilidade por dano ao meio 
ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valO]) 
artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico; 

( ... )" 

Avenida da Liberdade sln.- - Paço Municipal "Nova Jundlal" - Fone (11) 45B5I-B421/45B9-8435 - FAX (11) 45BIiI-B:R 
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PREFEITURA DO MUNiCíPIO DE JUNDIA( • SP 
(Of. GP.L n' 08812013 - Proc. n' 9.692·6/2013 - PL 11.114 - Os. 2) 

Nesse sentido, o presente Projeto trata de matéria 

cuja competência não pertence ao MWlicípio,o que o torna inconstitucional. 

Do ponto de vista da divisão de competência 

estabelecida pela Constituição Federal, a mesma matéria não pode ser de competência 

legislativa da União e do Município. A invasão de competência de outro ente fere frontalmente 

a Constituição, tornando o projeto inconstitucional. 

Ainda, há que se ressaltar o entendimento da 

jurisprudência pátria assegurando a necessidade de que a Lei tenha o mínimo de efetividade 

para que seja constitucional c possa adentrar no sistcrnajuridico. 

É certo que, nos tennas do art. 30, inciso 11, da 

Constituição Federal e do art. 6°, inciso XXTII, da r .ei Orgânica de Jundiaí, o Municfpio possui 

competência para suplementar a legislação federal e estadual, a fim de garantir o bem-estar de 

sua população. 

Além disso, o art. 13, inciso 1, em combinação com 

o art. 45, ambos da Lei Orgânica Municipal, possibilitam a iniciativa da Câmara MWlicipãI 

para legislar sobre assuntos de interesse local com a finalidade de suplementar a legislação 

federal e estadual. 

Não obstante, observamos que o projeto de lei em 

eXame excede os limites da competência suplementar estabelecida na Constituição Federal, na 

O medida em que o Município somente poderia completar a legislação federal ou estadual para 

atender às peculiaridades locais, sem, no entanto, inovar na ordem juridica em matéria cuja 

competência legislativa é reservada a outro ente federativo. 

, , 

Sobre essa competência, Regina Maria Macedo e 

Nery Ferrari (Controle da Constitucionalidade das Leis MuiIicipais. 38 ed. São Paulo: RT, 

2003) defendem que: 

Possui também competência suplemenlar o 
Municlpio, confonne detennina a atual Constituição 
(art. 30, 11) quando dispõe que compete ao 
Município "suplementar a legislação federal e 'a 
estadual no que couber". É interessante ressaltar 
que a ronna como foi redigido o dispositivo 
constitucional nos leva a admitir que essa 
suplementação é apenas complementar. ou seja, tem 
o sentido de adaptação da legislação federal e 
estadual às peculiaridades ou· realidades da comuna. 

Avenida da Liberdade s(n.O. Paço Municipal "Nova JundLaI" ,Fone (11) 458S1-&C2114511S1·11435· FAX (11) 45119·11421 
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PREFEITURA DO MUNiCíPIO DE JUNDIAí - SP 
(Or. GP.L n' 088/2013 - Proc. n' 9.692-6/2013 -PL 11.114 -l1s. 3) 

~ 13 -/ 

~J;::j 
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A iniciativa prevê, também a aplicação de 

penalidades por descumprimento da Lei, quais sejam, advertência, multa c cancelamento da 

licença de localização e funcionamento, afrontando, assim, o art. 208 da Lei Complementar nO 

460, de 22 de outubro de 2008, que instituiu o Código Tributário do Município, que dispõe: 

Art. 208 "" A licença poderá ser cassada e 
determinado o fechamento ou a interdição do 
estabelecimento, a qualquer tempo, desde que deixe 
de existir as condições que legitil}lat:am a concessão 
da licença, ou quando o contribuinte, mesmo após a 
aplicação das penalidades cabíveis, não cumprir as 
detenninações da Prefeitura para regularizar a 
situação do estabelecimento. 

Nota-se que, nos tennos do Código Tributárfo 

Municipal , não existe a penalidade de advertência e, em se tratando de estabelecimento já 

licenciado, somente na hipótese de deixarem de existir as condições que proporcionaram o 

licenciamento, será a licença cassada e, após, em permanecendo a átividade, será detenninada a 

sua interdição. 

Ressalte-se, também, que é praticamente pacifico o 

entendimento segundo o qual em nosso ordenamento jurídico a lei complementar é 

hierarquicamente superior à lei ordinária 

Dessa fonna, a presente iniciativa, tratada em 

O projeto de lei urdinária, alrunta previ~ contida em Lei Complementar (Código Tributário 

1\ Municipal), não podendo prosperar. 

Ademais, nessa esteira, considerando-se que não 

compete ao Municipio legislar. sobre o assunto tratado na iniciativa, também não compete a o 

Município a sua fiscalização. 

Assim procedendo, o Legislador violou, também, o 

princípio da legalidade, contido no art. 111 da Constituição Estadual, a saber: 

"Art. 1 tI - A administração pública direta, 
indireta ou fundacional. de qualquer dos 
poderes do Estado, obedecerâ aos princípios da 
legalidade, impessoalidade. moralidade, 
publicidade, razoabilidade, finalidade, motivação 
e interesse póblico." (grifamos) 

Avenida da Liberdade .(n.o - Paço Municipal "Nova Jundial~ - Fone (11) 4589-8421/4589-8435 - FAX (11) 4589-8421 

~ 
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PREFEITURA DO MUNiCíPIO DE JUNDIAI- sp 
(Of. GP.L n" 088/2013 - Proc. n" 9.692-6/2013 - PL 11.114 - fls. 4) 

E considerando-se todo o exposto anterionnente, 

vislumbra-se, ainda, afro;nta ao art. 144 da ConstitllJção Est<idual, que assim dispõe: 

"Art. 144 - Os Municípios, com autonomia política, 
legislativa, administrativa e financeira se auto
organizarão por Lei Orgânica, atendidos os 
princípios estabelecidos na Constituição Federal 
e nesta Constituição." 

Dessa forma, a propositura em questão possui vicio 

de procedimento insanável, de forma que não pode prosperar. 

Importante destacar que nem a sanção do Prefeito 

supre o mencionado vício. A iniciativa não está à disposição do seu titular para que ele a 

delegue a quem lhe aprouver, mas, sim, é uma obrigação funcional do agente político. 

Desse modo, diante dos motivos ora expostos que 

demonstram a inconstitucionalidade e a ilegalidade da propositura, não nos pennitem outra 

medida a nãu ser a aposição de VETO TOTAL, certos de que, ao examc das razões, os Nobres 

Vereadores não hesitarão em manifestar a sua concordância com a argumentação expendida 

Sendo só o que tínhamos a infonnar, aproveitamos a 

oportlUlidade para reiterar nossos prótestos de elevada estima e distinta consideração. 

Atenciosamente, 

EDRO IGA 

Prefeito unicipal 

Ao 

Exmo. Sr. 

Vereador GERSON HENRIQUE SARTORI 

Presidente da Câmara Municipal de Jundiaí 

NESTA 

Avenida da Liberdade sln.- - Paço Municipal "Nov. JundlBI" - Fone (11) 4589-8421/4589-8435 - FAX (11) 4589-8421 
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Câmara Municipal de Jundiaí 
São Paulo 

CONSULTORIA JURíDICA 

PARECER NU 126 

VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI N° 11.114 PROCESSO N° 64.60 L 

I. o Sr. Chefe do Executivo houve por bem vetar 

totalmente o presente projeto de lei, de autoria do Vereador JOSÉ CARLOS FERREIRA DIAS, que 

prev!. em estacionamentos comerciais, sistema de cobrança fracionada pelo tempo de permanência dos 

veiculos, por considerá-lo inconstitucional e ilegal, conforme as motivaçOes de fls. [li14. 

2. o vdo foi oposto e comunicado no prazo legal. 

3. Pedimos vênia para subscrever as razões de veto opostas pelo 

Alcaide, uma vez que as mesmas vão ao encontro dos argumentos insertos em nossa manifestação expressa 

no Parecer n° 1.676, de fls. 05106, que aponta os mesmos vicios que ensejaram o velo. Portanto, 

mantemos nossa anterior análise na totalidade. 

4. o veto deverá ser encaminhado à Comissão de Justiça e 

Redação, nos termos do § 1 ° do art. 207 do Regimento Interno da Casa. 

5. Em conformidade com a Constituição da República e a Lei 

Orgânica de Jundiaí, a Câmara deverá apreciar o veto dentro de 30 dias, contados de seu recebimento, só 

podendo rejeitá-lo pelo voto da maioria absoluta dos seus membros (art. 66, § 4°. C.F., c/c o art. 53, § 3", 

da I .. O.M.). Exauridu O prazo mencionado scm delibcração do Plenãrio, o vcto será pautado para a Ordem 

do Dia da sessão imediata. sobrestadas todas as demais proposições, até sua votação final, ressalvadas as 

matérias de que trata o "caput" do art. 62 da Constituição Federal, c/c o art. 53, § 3° da Carta Municipal. 

FÁBIO NADAL EDRO 
Consultor Jurídic 

"'v 

S.m.e. 

Jundiaí, 16 de maio de 20 13. 

l1o~ 0aJhA tl .. u.'4 
RONALDO SALLES VIEIRA 
Consultor Jurídico 
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Processo nO 64.601 

Câmara Municipal de Jundiai 
São Paulo 

Projeto de lei na 11.114 

COMISSÃO DE JUSTiÇA E REDAÇÃO 
PARECER N° 100 

Trata-se de análise análise do veto total oposto pelo Alcaide ao projeta de lei, 
em epigrafe, de autoria do Vereador José Carlos Ferreira Dias, que prevê, em 
estacionamentos comerciais, sistema de cobrança fracionada pelo tempo de 
permanência dos vefculos. 

o veto conta com parecer favorável da Consultoria Jurídica da Casa (parecer n° 
126, de fls. 15) no sentido de que a matéria não integra a esfera de competência do 
Município. 

Acompanhamos as razões do veto e votamos favorável à sua mantença. 

Roberto Conde Andrade 
Membro 

, , 
~~r 
Relator 

APROVADO 

LI /05/13 

artins 
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OI. PRlDL 261/2013 
proc.64.601 

Exm,o Sr. 

PEDRO BIGARDI 

DD. Prefeito Municipal 

JUNDIAí 

Câmara Municipal de Jundiaí 
São Paulo 

Em 05 de junho de 2013. 

Para conhecimento de V.Exa. e adoção das providências julgadas 

cabíveis, comunicamos que o VETO TOTAL oposto ao PROJETO DE LEI N. o 11.114 

(obieto do OI. GP.L. n.' 88/2013) foi REJEITADO na Sessão Ordinária ocorrida no dia 04 

do corrente mês. 

Assim, estamos reencaminhando o respectivo Autógrafo, por 

cópia anexa, nos termas e para os fins do estabelecido na Lei Orgânica de Jundiaí (art. 

53, § 4°.). 

Sem mais, queira aceitar as expressões de nossa estima e 

consideração. 

ass,' ~ 
Nom~,~' --....::.I..:i.4~'--t; 
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Câmara Municipal de Jundiaí 
São Paulo 

Proc. 64.601 

LEl NO. 8.019. DE 11 pE IUNHO DE20J3 

US· __ ""~I 
pr ' 

Prevê, em estacionamentos oomen.."iais. sistema de cobrança fracionada 
pelo tempo de permanência tios veículos. 

o PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDlAÍ. Estado de 

São Paulo, conforme n rejeição de veiO lolal pelo Plenário em 04 de junho de 2013. promulga a 

seguinte Lei: 

Art. 1°, Em lodo estacionamento comercial, ainda que seja ati'l,ddade 

subsidiária da principal, flllÓS a primeira hora de permanência adotar-se-á sislema de oobrallça 

fracionada pelo tempo em que os veículos permanecerem em seu interior. 

§ 1°, O fracionamento faNc-á: 

I - por períodos de 10' (dez minutos); 

11- desconsiderando-se os inferiores a 5' (cinco nlinutos)~ 

1Il- considerando-se como de 10' (dez minutos) aqueles entre 5' (cinco 

minutos) e 9'59" (nove minutos e cinquenta e nove segundos). 

§ '2:'. Na tabela de preços constará o valor equivalente ao fracionamento, 

em caracteres e local faci lmenle visíveis aos motoristas. 

terceira ocorrência. 

treze (11/06120\3). 

An. '2:'. A infração desta lei implica: 

I - advertência; 

11- multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), dobrada na reincidência; 

111 - cancelamento da licença de localização e funcionamento no caso de 

Art. 3°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

CÂMARA MUN[CIPAL DE J OW, em onze de junho de dois mil c 
/. , 

GE:RS<J'M 

r 
7;..-' 

~v<.r'" 

Registrada e publicada na Secre ria da Câmara Municipal de Jundiaí, 

em onze de junho de dois ., e treze (11/06/2013). 

8L . 
WIl~:'L\ ~REm 
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Of. PRlDL 26512013 
Proc.64.601 

Exmo. Sr. 

PEDRO ANTONIO BIGARDI 

DD. Prefeito Municipal 

JVNDIAi 

. ~ .. ~ 
Câmara Municipal de Jundiaí 

São Paulo 

Em 11 dejunho de 2013. 

fi _19 i 
ro.,~~ 

Para conhecimento e adoção das providências cabíveis. a V. Exa. 

encaminho cópia da LEI N°. 8.029, promulgada por esta Presidência na presente data. 

Sem mais, queira aceitar os meus sinceros respeitos, 

Cv~ 
GE O SARTORI 

p/ideme 
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Câmaf~ Mu~icipal de Jundiaí 
São Paulo 

Proc.64.601 

LEI NO. 8.029, DE 11 DE JUNHO DE 2013 

Prevê, em estacionamentos comerciais, sistema de cobran(,;a [racionada 
pelo tempo de permanência dos veículos.. 

o PRESIDENTE DA CÂMARA MUNTClPAL DE .Il1NDIAÍ, Estado de 

São Paulo, conforme a rejeição de veto total pelo Plenário em 04 de junho de 2013, promulga a 

seguinte Lei: 

Ar!. P. Em todo eslacionarnt;nlu comercial, aiml<l que scj<'l atividade 

suhsidiária da principal, após a primeira hora de permanência adotar-sc-á sistema de cobrança 

fracionada pelo tempo em que os veículos permanecerem em seu interior. 

§ 1", O fracionamento far-se-á: 

I - por períodos de I O' (dez minutos); 

II - desconsiderando-se os inrcriorcs a 5' (cinco minutos); 

111 considerando-se como de 10' (dez minutos) aqueles entre 5' (cinco 

minutos) e 9'59" (nove minutos e cinquenta e nove segundos). 

§~. Na tahela de preços constará o valor equivalente ao fracionamento, 

em caractCTGS c 100.:al facilmente visíveis aos motoristas. 

terceira ocorrência. 

treze (11/0ó/2013). 

Art.~. A infração desta lei implica: 

I - advertência; 

11- multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), dobrada nõ1 rcim:idênciõ1; 

III - cancelamento da licença de localização c funcionamento no caso de 

Arl. 3°. Esta lei entra em vigor na data de sua puhlicação. 

CÁMARi\ MUNICIPAL DE J DIAí, em onze de junho de dnis mil e /// + . 
().,v~ 

GE·R9<OJ,V;SARTORI 
Pres el1fe 

Registrada e publicada na Secre Tm da Câmara Municipal lk Jumliai, 

em onze de junho til: dois il e treze (11/06/2013). 
". 
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W IL.\I.A CAMIL<> MANFRF.DT 
Diretora Legislativa 


